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AUTORIZAÇÃO

Ao Agente de Contratação,

O Ordenador de Despesas da Secretaria de Cultura, Turismo e Lazer do Município de Tauá - CE, no

uso das atribuições legais que lhes são conferidas, cumpridas as formalidades previstas no § 3'' do

artigo 53, da Lei n.. 14.13312021 e suas posteriores alterações, autoriza a publicação da Dispensa

Eletrônica n' 20.01.001/2025-SECULT, no qual objeto e o Contratação de empresa para execução

da construção de subestação, para atender as necessidades da Secretaria de Cultura, Turismo e Lazet,

do município de Tauá - CE.

Portanto, constatado o atendimento a legislação especifica, AUTORIZO a abertura da Dispensa

Eletrônica, tipo MENOR PREÇO POR LOTE, conforme processo em anexo'

Tauá - CE, '10 de março de 2025

üJúAA§^ 9l* Cfu"'
WALI,SSON SILVA C,OMES

Ordenador de Despesas da Secretaria de Cultura, Turismo e La,zer

Tauá - CE
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DECRETO N" 0102005/2025 - GABP

Delega poderes para oÍdenadoí dê despêsas da SecretaÍia da Cultura,
TuÍismo ê Lazer e adota outras provldências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAUÁ, ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuiçóes constitucionais, na Lei Orgânica do Municipio e em
especial, na Lei Municipal n' 1.103, de 27 de novembro de 2001, e

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os procedimentos internos de (ealizaçáo da despesa e de prestaçâo dos serviços
públicos, bem como o aüngimento das metas e a manutenção do equilibrio da execuçâo orçamentáÍra e íinancêira;

CONSIDERANDO a necessidade de descentalizar os atos administrativos da gestáo orçamentária, financeira e patimonial com a
finalidade de píomover a efeüvidade das decisôes;

CONSIDERANDO que a descentralizaçáo das decisões administrativas é um princÍpro de caráler obrigáório prevrsto em legislação, com
a finalidade de tomar mais céleres a soluçâo dos problemas ligados ao interesse público ou da coletividade;

CONSIDERANDO, a determinação de que se contém o parágÍaÍo 20 do artigo 41 da Carta Consttucional do Estado do Ceará

DECRETA:

hrí t". OgUca ao WALISSoN SILVA GOMES, servidor público, ocupante do cargo de provimento em comissáo de GESTOR DE
RECURSOS FINANCEIROS , SIMBOLOGIA GOFT-1, CPF n' .".071.013 -*', integrante da estÍuturâ organizacional do Poder Executivo de
Tauá, junto à Secretana da Cultura, Turismo e Lazer, poderes paÍa, a partir da data deste Decreto, exercer as funçôes de ord enador de
despesas. no âmbito da SECRETARIA DA CULTURA, TURISMO E LAZER desempenhando todos os atos, dos quais resultem emissáo
de empenho, autorizaçâo de pagamento, suprimenlo ou dispêndros de recursos do municipio, e os demais atos necessários à fiel
execuçâo dos atos objelos da delegação, rncluindo -se, os poderes para celebrar contratos, convênios, ajustes, acordos e outros
instÍumentos congêneres, pelos quais esta responda, observadas as exigências legais, ícando o mesmo obrigado a apresentação da
prestaçáo de contas de gestão de sua responsabilidade perante o Tribunal de Contas do Estado do Ceaíá - TCE-CE nê forma da
legislação pertrnente e, rgualmente. sujeito a tomada de contês realizâdas pelas audito.ras de controle interno ou pelas real izadas pelo
controle externo, quando ajuizadas necessárias, pelos órgãos competentes.

Art.20. Todos os atos admnistraüvos de gestão orçamentána, financeira e paúimonial prâticados pela ordenadora de despesa, em
cumpnmento a delegaçáo de poderes, objeto deste decreto, deveráo ser realizados por força de documento que comprove, devidam ente,
a operação transacionada e registÍados na contabilidade mediante a classificação na conta adequada.

Art 30. Esle decreto entÍa em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em conÍário

Paláclo Quinamuiú - Centro Administrativo José Fernândes Castelo, em 02 deJaneiro de 2025, âos 222 anos de Emancipação
Polltlca do Munlciplo de Tauá-Ceará.

PATR|CIA PEOUENO COSTA GOMES DÊ AGUIAR
PREFEITA MUNICIPAL

Assinado eletronicârnênte por: Alberto - CPF: "'.858.223.,'em 0301/2025 22:33156 - tP com n.i 192.168.í00 32
AúenticaÉo em: wwlv.tâua.ce.gov.br/diariooficial.php?d='1501

EIiTTEffi
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CONTRATANTE: Secretaria de Cultura, Turismo e Lazer do Municipio de Tauá - CE

OBJETO: Contratação de empresa para execução da construção de subestação, para atender as

necessidades da Secretaria de Cultura, Turismo e Lazer, do municipio de Tauá - CE

VALOR TOTAL ESTIMADO CONTRATAÇÃO
R$ 81.857,93 (oitenta e um mil e oitocentos e cinquenta e sete reais e noventa e três centavos)

PERIODO DE PROPOSTAS
De 1110312025 às I 7h30min

Até 17103/2025 às 07h30min

PERIODO DE LANCES
De 1710312025, a partir das 08h00min

Prazo.. O6 (seis) horas (contados a partir do horário de início dos lances no sistema)

PREFERÉNCIA ME/EPP/EQU I PARADAS
NÁO

EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA N' 2O.OI.OOI/2025-SECT]t,T
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SECRETARIA DE CULTI.IRA. TURISMO E LAZER DO MUNICÍPIO DE TAUÁ - CE

AVTSO DE DISPENSA ELETRÔNICA N" 2O.OI.OOI/2025-SECULT
(Processo Administrativo n"20.01 001 12025-SECULT.)

Torna-se público que o MUNICIPIO DE TAUA, por meio da Secretaria de Cultura, Turismo e Lazer,
realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO, na hipótese do art. 75,
inciso ll, nostermos da Lei no 14.133, de 1'deabril de 2021, da Instrução Normativa SEGES,ME n"
6'712021 e demais legislação aplicável.

PERÍODO DE PROPOSTAS
De ll/0312025 às l7h30min

Até 17103/2025 às 07h3Omin.

PERÍODO DE LANCES
De 17103/2O25, a partir das 08h00min

Prazo. O6 (seis) horas (contados a partir do horário de inicio dos lances no sistema)

LINK: httDs://www,novobbmnet.com.br

OBJETO DA CONTRATAÇAO DIRETA

TAUA

I

Ll. O objeto da presente dispensa e a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por
dispensa de licita çáo paÍa Contraíação de empresa para exccução da construçiio de subestação, para
alender as necessidades da Secretaia de Cultum, Turtsmo e La?pr, do município dc Tauá - CE,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus
anexos.

1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo

I .2. I . Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu
interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fomecedor enviar proposta para
lodos os itens que o compõem.
1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃONADISPENSAELETRÔNICA.

2.1 . A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante a utilização do Sistema
BBMNET, disponível no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br

2.1 .1. O fornecedor e o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão

f

Item fspecificações Unidade Quantidade

0l Construção de subestação no município de Tauá - CE, conforme
projeto básico em anexo

Und I
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2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.2. I . que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente,

2.2.3. que se enquadrem nas vedações do art. l4 da Lei 14.l33l2l

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n" 7 461201 4-T CU-PIenário).

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

3.'1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua
proposta inicial. na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema BBMNET, a

proposta com a descrição do objeto ofertado e a marca do produto, quando for o caso, e o preço, ate a

data e o horário estabelecidos para o fim de recebimento de propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preÇo, vinculam a

Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no objeto
desta dispensa de licitação;

\-, 3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor.

3.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projelo Rasico ou Projeto
I,xecutit'o, assumindo o proponente o mmpromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como
de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perleita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.6. No cadastramento da proposta inicial, o fomecedor deverá, e assinalar em campo próprio do
sistema eletrônico, que atende as seguintes declarações:

3.6. I Declaramos que inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Prlblica.
3.6.2 Declaramos o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos
termos da Lei Complementar no 123, de 2006, quando couber.
3.ó.3 Declaramos o pleno coúecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação,
constantes do procedimento.

T

entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.



q1 a.

w PPIFEIIUNT DE , Estado do Ceará
Prefeitura Municipel de Tauá
Secretaria de Cultura, Turismo e Lazer

a

TAUA c 1,.L.

3.6.4 Declaramos nossa responsabilidade pelas transações efetuadas no sistema, assumindo como
frrmes e verdadeiras.
3.6.5 Declaramos o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n' 8.213, de 24 dejulho de 1991,

se couber.
3.6.6 Declaramos o cumprimento do disposto no inciso VI do aÍ. 68 da Lei n' 14.133, de 2021.

3.7. Quando houver variação minima entre lances, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua

proposta inicial, a paÍametrização de valor final minimo, com o registro do seu lance final aceitável
(menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

3.7.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites
cadastrados pelo fornecedor e o intervalo minimo entre lances previsto neste aviso.

3.7.1. L Sem prejuizo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma
da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.7.2. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e
para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos
dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.l. A partir das 0Eh00min da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, com prazo de lances de 06 (seis) horas contados a

partir do horário de início dos lances no sistema.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico.
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor elobal do lote,
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em

rz relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, quando a disputa

for por menor preço, que incidirá em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0,01 (um centavo).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que lor recebido e registrado

primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o termino do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu

encerramento, com o ordenamento e dilulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de

classificação.

f
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4.7 .',. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no

horário indicado, sem qualquer possibitidade de prorrogação e não havendo tempo

aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.l. Encerrada a fase de lances, será solicitado que seja anexada no sistema a proposta ajustada

dentro do prazo de 60 (sessenta) minutos, posteriormente, será verificada a conformidade da proposta

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação

ao estipulado para a contrataçào.
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá

haver a negociaçào de condições mais vantajosas.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos

complementares, adequada ao último lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que.

5.5.l. contivervícios insanáveis;

5.5.2. não obedecer às especificações tecnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou perÍnanecerem acima do preço máximo definido para

a contrataÇão;
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisqueÍ outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desde que insanável.

5.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em Çaso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

5.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.

A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado via sistema, desde que não haja

majoração do preço.

5 8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.9. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário

para a sua continuidade.
5.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado

o disposto neste Aviso de Contralação Direta.

6. IIABILITAÇÃO

6.1 Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde será

disponibilizado ao licitante classificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos documentos

de Habilitação. O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste edital será de 60 (sessenta)

minutos, a contar do disparo da mensagem da liberação do comando para inserção dos documentos,

sujeito a desclassificação, caso não faça no tempo determinado.

T



5

rt#TAUA
PNTFIIIUNT OE , Estado do Ceará

Prefeitura Municipal de Tauá
Secretaria de Cultura, Turismo e Lazer

f

a.z
c t,L

6.1.1. E dever do fomecedor atualizar previamente os documentos paÍa que estejam vigentes
na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva
documentação atualizada.
6.1.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) vátida(s).

6.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta ejá apresentados, o fornecedor será
convocado a encamiúá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de
inabilitação
6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital.
6.4. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso
de Contratação Direta.

6.4.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de
habilitação.

65 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fomecedor será habilitado

CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuizo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇOES

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no
art. 155 da Lei n' 14.133, de 2021.
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas no art. 155 da Lei 14.133/21
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções previstas no art.
156 da Lei 14.r33/21

7
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a) Advertência;
b) Multa de l0Êlo (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta
do fomecedor;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, bem como nos demais casos que justifiquem a
imposição da penalidade mais grave;

9. L O procedimento será diwlgado no site BBMNET, no Portal de Transparência do Município de

Tauá - CE, e no Portal Nacional de Contrata@es Públicas - PNCP.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento

fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possivel, e desde

que atendidas às condições de habilitaçâo exigidas.
9.2.3. fixar prazo parâ que possa haver adequação das propostas ou da documentação de

habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fomecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer naíÍeza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser alendido o prazo indicado pelo agente

competente da Administração na respectiva notificação.
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da

perda do negôcio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de

sua desconexão.
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida paÍa o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances

observarão o horário de Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na

documentação relativa ao procedimento.

4

8.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, alem da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
8.4. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma,
exime a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
8.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

s. DAS DTSPOSTÇÕOS CnnerS
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9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para

fins de habilitação e classificação, nos lermos do arl. 12,lII e art. 64, da Lei 14.133/21 .

9.9. Integram esle Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos

9 9.1. ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação
9.9.2. ANEXO II - Termo de Referência;
9.9.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contratol

Tauá - CE, l0 de março de 2025.

^t)^kyw 
S lL*- 

(t""^
WALISSON SILVA'GOMES /

Ordenador de Despesas da Secretnria de Cultura, Turismo e Lazer
Tauá - CE
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ANEXO T - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

I. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR
1.1, Os documentos serão solicitados à empresa que apresentar a proposta de menor valor e

constituirâo de:

1.2. A documentação relativa à IIABILITAÇÃO JURíDICA consiste em:

l2.l.l. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de

empresa mercantil da Junta Comercial, devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou agência,

apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

1.2.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL em vigor devidamente

registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades

empresá,rias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus

administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da

Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

L2.1 3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto

cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em

exercício; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, frlial ou agência, apresentar o registro no

Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem

sede a matriz.

1.2.1.4. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio www.oortaldoemrlreendedor.qov.br

1.2.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País.

1.2.2. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consiste em:

L2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ).

1.2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (CGF) ou municipal (lSS),

conforme o caso, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual;

1.2.2.3. Prova de regularidade para mm a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio

ou sede do licitante:

a) A prova de regularidade com a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à

Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os creditos tributários relativos às

contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de

24 de julho de 1991.

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita atraves de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual.

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Debitos inscritos na Divida Ativa Municipal.

(
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1.2.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

atraves de Certificado de Regularidade de Situação - CRS.

1.2.2.5. Prova de situação regular peÍante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de

Debitos Trabalhistas - CND! conforme Lei 12.44012011.

1.3. A habititação econômico-íinanceira será aferida mediante a verificação dos seguintes

requisitos:
L 3. L Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

l.4.Declaração em Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Con§tituição Federal.

1.5. Qualificação técnica dos documentos de habilitação:

1.5. I Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente (CREA ou CAU ou CFT)

abrangente ao objeto licitado, em plena validade.

1.5.2 Comprovação de capacidade tecnica-profissional do Responúvel Tecnico da LICITANTE

representado por Atestado de Responsabilidade Tecnica (ART), devidamente registrado no Crea ou

\/ CAU, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Tecnico (CAT), expedida por estes Conselhos'

que comprove(m) a execução dos serviço(s) de características tecnicas similares, ou de similar

complexidade às do objeto da presente dispensa.

1.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, via

Sistema BBMNET.

I 6. 1. Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos originais

não-digitais;
I.5.2. ila hipótese de o documento não constar expressamente o prazo de validade, este deverá ser

acompanhaáo de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre sua validade

Na ausência de tal decláração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo

prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua emissão, quando se tratar de

ào"urn.ntot referentes à habilitação fiscal e econômico-Íinanceira'

Tauá - CE, 10 de março de 2025

,â
f,r,hl^nnon. 9 l^""- l/h'wt

WALI SSON S ILVA C,OTIES

Ordenador de Despesas da Secretaria de Cultura. Turismo e Lazer
Tauá - CE

2. DAS DISPOSIÇÕrs crRars
2.1. Será consultado se a empÍesa vencedora possui alguma sanção junto à Administração Pública

mediante a Consulta de licitantes pessoa jurídica, Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do

TCU (httos://certidoesapf. aops.tcu. gov.br/).
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCH

(Conforme Fls. 49 a 52)
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ANEXO III - N1INT]TA DO TERMO DE CONTRATO

CONTRATO N"

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM
O MUNTCÍPIO DE TAUÁ, ATRAVES DA
SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E
LAZER, COM A EMPRESA
PARA O FIM QUE A SIGTTIR SE DECLARA:

O MUNICIPIO Df, TAUA, pessoa jurídica pessoa juridica de direito público intemo, com sede à

Rua Cel. Lourenço Feitos4 no 2l l, Centro, Tauá/CE, inscrita no CNPJ^4F sob o n" 07.849.532/0001-

47, atÍavés da Secretaria de Cultura, Turismo e l-azer, neste ato representada por seu Ordenador de

Despesas, Sr(a). WALISSON SILVA GOMES, doravante denominada de CONTRATANTE e, do

outro lado, a empresa ......., inscrita no CNPJ no ..........................., com endereço na

Rua ........................., representada por seu sócio administrador, Sr. ........................ portador do CPF no

ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Processo

de Dispensa de Licitação no .., em conformidade com o que preceitua a Lei n' 14.133,

de l' de abril de 2021, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir

ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FTINDAMENTO LEGAL

1.1- Processo de Dispensa de Licitação, de acordo com o art. 75, inciso II, da Lei no 14.133, de l' de

abril de 2021, alterada pelo Decreto I 1.871/2023, em harmonia com as instruções previstas no aÍ|.72

deste mesmo diploma legal, devidamente ratificado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas da Secretaria

de Cultura, Turismo e Lazer, acima indicado.

CLAÚSTILA SEGUNDA - DO OBJITO

2. I - O presente contrato tem por objeto e a Contrataçâo de empresa para execução da construçâo

de subestaçâo, para atender as necessidades da Secretaria de Cultura, Turismo e Lazer, do

município de Tauá - CE.

CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR

3.1- A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execução do objeto deste contrato o valor

global de R$ _

CLAÚSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

4.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao(à) CONTRATADO(A) todas as condições

necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contrarual, consoante

estabelece a Lei Federal n" 14.133121,
4.2. Exigir o cumprimenÍo de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexosi
4.3. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência;

p
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4.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo paÍa a sua correção,

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

4.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorre@es verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;
4.6. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis;
4.'7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto executado, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato, conforme cronograma fisico-financeiro;
4.E. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato e pelas

demais infrações administrativas sujeitas à fiscalização do Contratante,
4.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Secretaria contratante paÍa adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
4.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

4. 1 1. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

5.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

5.2. Executar o objeto do Contrato, de conformidade com as condições e prams estabelecidos neste

Termo Contratual e na proposta apresentada, a partir do recebimento da Ordem de Sewiço emitida
pela Secretaria de Cultura, Turismo e Lazer.

5.3. Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de qualificação exigidas no processo.

5.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.

137, II, da Lein" 14 l33l2O2l)

5.5. Providenciar a imediata correção das defrciências e/ou irregularidades apontadas pela

CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros,

provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e,/ou prepostos

envolvidos na execução do objeto contratual.

5.6. Efetuar comunicação ao ContÍatante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização

ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de açôes de contingência cabíveis.

5.7. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificado o prazo

de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria de Cultura, Turismo e Lazer, não serão

considerados como inadimplemento contratual.

{
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10.1- As despesas em questão serão custeadas pela Dotação Orçamentária n'0501
Fonte: 1500; Elemento de Despesas n" 44.90.51 .00; Subelemento 4.4.90.51 .92.

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO
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5.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em Iinha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal no 14.133121;

5.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrêncla
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;
5.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO

6. l. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório

CLÁUSULA SÉTIMA_ DO PRAZO DO CONTRATO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

7 .'l- O prazo de vigência deste contrato é ate 3l de dezembro de 2O25, podendo ser prorrogado nos

casos e formas previstos no art. 111, da Lei ne 14.133, de l' de abril de 2021

7.2- O objeto do contrato será recebido pelo liquidante na respectiva Secretaria de Secretaria de

Cultura, Turismo e Lazer, de acordo com o Termo de Referência.

CLAÚSULA OITAVA - DAS CONDIÇÓTS OT PAGAMENTO

8.1. Os pagamentos serão realizados mediante a apresentação da Nota Fiscal e Fatura

correspondente. A Fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo Setor cômpetente da Secretaria

de Cultura, Turismo e Lazer, que atestará a execução do objeto contratado.

8.2. Caso o faturamento seja aprovado pela Secretaria de Cultura, Turismo e Lazer, o pagamento

será efetuado ate o l0o (décimo) dia útil após o protocolo da fatura pela CONTRATADO(A).

8.3. Havendo erro na apresenta$o da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorÍente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que

a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo paÍa pagamento iniciar-se-á

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
9.1.Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLAÚSULA DÉCIMA - DA FONTE DE RECURSOS

ú

ll 1221007 2.013,
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I t. I - Os preços são Íirmes e irreajustáveis;

CLAÚSULA DÉClNrA SEGUNDA - DAS ALTERAÇOES COnrnerU^lrS

l2.l- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
Federal n' 14 133/21:

12.2- A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

12.3- As supressões resultantes de acordo celebrado entre as paÍes contratantes poderão exceder o
limíte de 25%o (ünte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

12.4- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na lorma do art. 136 da Lei Federal n" 14.133121.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DAS SANÇOES ADMINISTRATTVAS

12.1. Comete infração administrativa o fomecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no

art. 155 da Lei no 14.133. de 2021
12.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas no art. 155 da Lei 14.133121

ficará sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções previstas no art.
I 56 da Lei l4.l33l2l:
e) Advertência;

fl Multa de lú/o (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta
do fomecedor;
g) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave;
h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo

minimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, bem como nos demais casos que justifiquem a

imposição da penalidade mais grave;
12.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
12.4. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma,

exime a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
12.5 . A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DA RESCISÃO

1 3. l - A rescisão contratual poderá ser

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I
a lX do art. 137 da Lei Federal n' l4.l33l2l.

o
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b) consensual, por acordo entre as paÍes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução
de disputas, desde que haja interesse da Administração, reduzida a termo no processo licitatório, desde
que haja conveniência da Administração;

13.2- Em caso de rescisão prevista nos incisos I a lX do art. 137 da Lei Federal no 14.133121, sem que
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados,
quando os houver sofrido;

13.3- A rescisão contratual de que trata o inciso I art. 137 acarreta as consequências previstas no art
139, incisos I a trI, ambos da Lei no 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCTMA QUARTA
CONTRATUAIS

MODELOS DE EXECUÇAO E GESTAO

14.l- O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prilzos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a

este Contrato,

CLÁUSULA DECIMA QUINTA. DA FISCALIZAÇÃO Do CoNTRATo

15.1. A fiscalização do presente contrato será exercida por Geraldo Nogueira Calaça Filho
representante da Secretaria de Cultura, Turismo e Lazer, nomeado mediante Portaria no O0212025, ao
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência
à Administração.

CLÁUSULA DÉCtr\,IA SEXTA - DA PUBLICAÇÁo
16. I - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condições previstas no art. 54 da Lei Federal n' 14.133/21 .

CLÁUSULA DÉCTMA SÉTTMA _ Dos CASOS OMISSoS
17. I . Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei no 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e noÍrnas e principios gerais
dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA - DAS DISPoSICOES FINAIs

18.1- Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva, do
acordo entre elas celebrado;

18.2- Obrigâção da corrraado de manter, durante toda a exeorSo do Corürato, em compatibilidade com as

obrigações por ele ass,rmidas, todas as condi@ de hóilitação e qualificação o<igidas neste processo.

CLÁUSULA DÉCTMA NoNA - Do FoRo

14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Tauá, para conhecimento das questões relacionadas com o
presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos.

w
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E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes contratantes
assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos.

Tauá-CE,_de de 2O25

(Nome do Ordenador de Despesas)
Secretaria de

CONTRA'TANTE

TfSTEMUN}IAS:

Nome do Representante da Empresa
Nome da Empresa
CONTRATADA

Nome
CPF:

I 2

Nome
CPF:

.fr



Art. 3'. Fica garantido ao Fiscal do Contrato amplo e irrestrito acesso aos aulos dos processos administrativos objeto de contratos sob
sua fiscalização.

Art. 41 De3igna Fiscal do Contretos Substituto, a servidora munacipal, Taynara MorêiÍâ Limâ, CPF no *'.935.479", para aluar nas
ausênciâs e nos impedimentos eventuais e regulamentares do titular.

PârágraÍo único, Aplica-se ao Fiscal dê ContÍâtos Substituto os rêgramêntos, deveres e responsabilidades cabiveis ao suosrguiíii""""'

Art.50. Esta Portaria entrará em vigoÍ na data de sua publicaçâo, revogadas as disposições contrárias.

Regislrêse, Publique-se e Cumpra-se.

pAço DA SECRETARTA DO DESENVOLVIMENÍO RURAL E RECURSOS HIDruCOS DE TAUÁ-CE, 13 dê janeiÍo de

€

/

2025!

c l,L

PAULO ALVES iIARNNS JUNIOR
SECRETÁRIO

SÉCRETARIA DO DESENVOLVIMENTO RURAL
E RECURSOS HiDRICOS

SECRETARIA DA CULTURA, ÍURISMO E LAZER . PORTARIAS - PORTARIA NO OO1/2025 - 02 dê JANEiTO dê 2025

ITARIA No 00í/2025 - 02 de janeiro de 2025

O(A) Secr6lário(a) de Radir Soarcs da Rocha, no uso de suas atribuiçóês legais,

CONSIDERANDO a nocêssidade imperiosa de designar responsável pelo recebimênto de mateÍiais € pela guarda patrimonial da

Sêcretaria de Cultura, Turismo e Lazer, do Município de Tâuá-CE.

RESOLVE:

ArL í". DoslgnaÍ o{a) servidoÍ(a) municipal, Ana Cristina Carlos Nogueira, CPF n" "'.780.773-", responsávd pdo recebimento dos

mateÍiais e pela quarda patrimonial da Secretaria dê Cultura, TuÍismo ê Lazêr.

ArL 20. Esta PortaÍiâ entíará em vigor na datra de suâ publicaÉo, revogadas as disposiÉes contránâs.

Registro-3â. Publiquê€e e CumpÍa6ê.

Paço da SecÍetaria de SecÍetaria de Cultura, Turismo e Lazer, do Municipio de Tauá-CE, 02 de janeiro de 2025.

RadiÍ Soaros da Rocha
SecretaÍia de Culturâ. TuÍismo e Lazel

SECRETARIA DA CULTURA, TURISMO E LAZER - PORTARIAS. PORTARIA N'OO2NO25

PORTÂR|A No 002/2025

Designa Fiscal de Contratos, gue indica no ámbito da Secretaria de
Cultura. Turismo e Lazer ê dá outras providôncias.

O(A) SECRETÁRIO(A) Radir Soares da Rocha, no uso de suas atÍibuiçôes legais, em especial, a Lei Municipal no. 2.595, de 14 de junho

de iO21 e, em conÍormidade com o prêvisto na Lei Fedsral no 8.666, de 21 de junho de 1993 - Lei de Licitaçóes e Contratos
AdministÍativos, na Lei Federal no 14.133, de 01 de abril de 2021, na Lei Municipd no 2753, de 10 de abril de 2023 e com o regulamentado
no DecÍeto Municipal no'1120001, de 20 de novembro de 2023; e

CONSIDERANDO que a execução do contrato administrativo deve ser Íiscalizada poÍ ÍepÍesentante da AdministraÉo Pública contratante
especialmente designado pâÍa tâl fim, sêndo, indusive, peÍmilida â contrâtação de têrcêiros parâ auxiliá-lo. âssistÉlos e subsidiá'los com
inÍàrmaÇôes peÍtinentes, confoÍme disposições do art. 67 da Lei Federal no 8.66611993 e art. 117 da lei Fedetal n" 14-13312021;

DoM assinado eletronicamentê por: Arbeío - cPÊ: *'.858 22!-' em:fl:ffiffi.#[tJ:^r#;"1iil&:.1T;r 
m

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÍAUIúCE I EXECUTIVO I olARlo oFlclAL . NÚtâERo: 13s2t202s - 16to1t2o2s

De3igna responsáyel pelo recobimento ds matgriais â p€la guarda
palrlmonlal da Socrêtarla de Cultura, Turlsmo e Lazer ê dá outras
providências.
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olÁRlo oFlclAL . NÜMERo 135212025 - 16tO1t2025PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUfuCE I EXECUÍVO I

CONSIDERANOO a necessidade da atividade de acompanhamento dos contratos administrativos objelivando a avaliaçào da execução
do objeto quantitativa e qualitativamente nos mddes ajustados e, para, em sendo o caso, proçeder a aÍeíÉo da qualidade, do edo
modo da prestaÉo dos servigos e a compatibilidade com os indicadoÍes de niveis mínimos de desempenho estipulados no
convocaiôrio, para eÍeito de pagamento conÍorme o resultado.

,."

CONSIDERANDO a relevância do controle e acompanhãmonlo contralos e para o seu Íiel cumprimênto;

CONSIDERANDO o preconizado para Ílns de designaÉo de agentês públicos para o desempenho das funÉes essenciais
Leidas Licilações e ContrataÇôe.;

DOM âs§nado efêtronicamente pôr: Albeíto - CPF: "'.858.22!" em 16101f2025 2O:14:15 - lP com n': '192.168.'100.32

Autenti.áção em: w\ w.taua.c€.gov.brldiariooficial.php?kJ=1515

E

//
a

RESOLVE:

Art. 't". Designar o(a) servidor(a) municipal, Gsraldo Noguoira Calaça Filho, CPF n" *.í91.333-*, Fiscal de Contrâtos, no âmbilo da
Sêcretaria Munlcipâl de CultuÍa, Turlsmo e Lazer, em observância à Lei Federâl no 8.666, de 21 de junho de 1993 - Lei de Licitaçôes e
Contratos Administrativos, à Lei Federal no 14.133, dê 01 de abril de 2021, à Lei Municipal n" 2753, de 10 de abril de 2023 ê ao Oecrêto
Municipâl nô1120001, de 20 de novembro de 2023.

Art. 2'. Caberá â Fiscal de Contratos desigflado. dentre oulras, as seguinles atribuiçôes:

| - pÍestar informaÇôes a respeito da exâcuÉo dos serviços ê apontar ao gestoÍ do contrâlo êvêntuais irregularidades ensêjadoras de
penalidade ou glosa nos pagamontos dovidos à contratada;

ll - Manter o contÍole das ordens de serviço emitklas e cumpridas, quandocablvel:

,' Conhecer as obrigações contratuais quê afetem diretamentê a liscalização do contrato;

lv - zelar pêlo riel cumprimento dos contÍatos sob suafiscalizaçáoi

V - Verificar a conÍormidâdê da prestaçáo dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de acoÍdo com o obieto do contrato e

rêspectivas dáusulas contrâtuâis;

Vl - Atestar íormalmênte a execuÉo do objêto do contrato, atêstaÍ as notas fiscâis ê as faturas conespondêntes a sua prestaÉo;

Vll - lnÍormar ao gestor do contÍato sobÍe eventuais vícios, inegularidades ou baixa quâlidâdê dos produtos ou serviços Íomecidos pela

contratada:

Vlll - Propor soluções para rêgularizaçáo das íâltas e problemas observados, sem prejulzo das penalidades aplicáveis;

lX - Solicitar foÍmalmente ao gestor esdârecimentos sobre as obrigaçóes que afetem diretamonte à fiscalização do contrato:

X - Utilizar. se foí o caso, o lnstrumento de Medição de Resultado (lMR) pala aferiÉo da qualidade da prestação dos serviços;

X - MonitoÍar constantemente o nível de qualidade dos *rviços para evitar a sua degeneraÉo, deyendo intervir paÍa requererà contraiada a

correção da§ faltas, falhas e irregularidades conslatadasi

Xll - ApresentaÍ ao peposto da contratada a avaliaÉo da execuÉo do objeto, ou, se for o caso, a avaliaÉo de desempenho e quâlidade da

n'-staÉo dos serviços realizada, e obter dele a ciênclai e

htí - Comunicar ao órgão competente qualquer dano ou desüo causado ao patimônio da AdminislraÇâo ou dê terceiros, de que tenha
ciência, por açáo ou omissão dos empregados da contratada ou de seusprepostos.

Art.30. Fica garanlido ao Fiscal do Contrato amplo e irrestrito acesso aos autos dos processos admini§trâtivos ob.ieto de mntratos sob

suâ fiscalização.

AÍ1.40. Designa Fiscâl de Contralos Substituto, o(a) o(a) servidor(a) municipal, Francisca Edna dos Sanlos Cavalcantê, CPF no

'*.655.973-*, para atuaÍ nas ausências e nos impedimêntos eventuais e regulamentares do tjtular.

Parágraío único. Aplica-se ao Fiscal de Contratos Substituto os regramêntos, deveres e Íesponsâbilidades cabíveis ão substituído.

AÍt. 50. Esta PortaÍia entrará em vigoÍ na data de sua publicaçáo, revogadas as disposições contrárias.

Reglstrs-sê, Publiqu€€e e Cumpía-so.

PAçO OA SECRETARIA DE CULTURÂ, TURISMO E t ZER, oE TAUÁ-CE, 02 de ianeiro de 2025.

Radir Soares da Rocha
Secretarla de Cultura, Turismo e Lazêr
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